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Introdução

Ludwig Von Mises (1881-1973), um dos pais do neoliberalismo, defende a tese de que a contabilidade é “inteiramente inaplicável e inútil a qualquer consideração que não leve em conta o ponto de vista dos indivíduos. Ela tem a ver com o cálculo dos lucros dos indivíduos, não com valores “sociais” imaginários e com o bem estar “social” (229).  

O objetivo do presente trabalho é discutir a validade de sua afirmação, tendo em vista: 1) que a sua visão da contabilidade é restrita ao fato operativo da regulamentação da profissão contábil, momento em que o contador se alia ao proprietário (indivíduo) como forma de se fortalecer profissionalmente; 2) que o seu conceito de contabilidade não leva em conta a vasta literatura contábil, proeminente no seu tempo; 3) o curso da socialidade assumido pela contabilidade nos tempos atuais. 


Sua obra Human Action: a treatise on economics
 (Ação Humana: um tratado sobre a economia) é uma das mais influentes desse período (1949).  Nela estão inseridas importantes discussões sobre o papel da contabilidade no contexto capitalista (ou neoliberal) e, possivelmente, foi o primeiro passo dado no sentido da elaboração de argumentos antitéticos à Political Economy, que hoje tem, surpreendentemente, possibilitado a estruturação da Political Economy of Accounting – PEA (Economia Política da Contabilidade), ampla e seriamente discutida por Tinker, Cooper, Sherer, Bryer, Armstrong, Aneirin, e muitos outros.


Esse tratado, escrito em quase mil páginas, provavelmente nunca foi objeto de especial atenção dos pesquisadores contábeis, pelo menos que tivéssemos conhecimento. E por se tratar de obra fundamental na concepção das idéias neoliberais, e por dedicar-se também a vários aspectos da contabilidade (princípios, conceitos contábeis, custos, gerência empresarial, lucros e perdas e, especialmente, do resultado contábil) creio ser muito oportuna a sua discussão para podermos compreender com maior clareza os acontecimentos atuais no campo da pesquisa científica contábil (por exemplo, as recentes pesquisas em torno da demonstração do valor adicionado-DVA, balanço social, neopatrimonialismo, etc). É possível também que a vulgarização da idéia de que a contabilidade serve somente aos propósitos capitalistas pode ter surgido a partir da obra de Von Mises, dada a importância com que ele trata a questão contábil e a forma contundente com que ele a insere no corpo de sua teoria da ação humana. 

A praxiologia

Termo usado por Mises para qualificar o estudo da praxis. Para ele, a praxis está limitada ao estudo da ação humana. 


Ele inicia seu trabalho dizendo que “[os filósofos] lidavam com a humanidade como um todo, ou por meio de conceitos holísticos como, nação, raça, ou igreja. E estabeleciam muito arbitrariamente os fins que o comportamento dos todos deve seguir. Mas, não poderiam responder, satisfatoriamente, à questão sobre quais fatores compeliam os várias agentes individuais a se comportarem de forma que se atingisse a meta desejada pela inexorável evolução do todo.” (introdução). Mises responsabiliza os filósofos reformadores pela incompetência na percepção da cooperação social humana, escamoteando sempre seus erros através das falhas morais do homem. “Se as condições sociais não preenchessem os seus desejos, se suas utopias se provassem irrealizáveis, o erro seria visto como falha moral do homem. Problemas sociais eram considerados como problemas éticos (...) É fútil abordar fatos sociais com atitudes de censor que aprova ou desaprova segundo um ponto de vista padrão muito arbitrário e um juízo de valor subjetivo” (p. 2). Certamente, sua crítica (censura) aqui tinha endereço certo: os socialistas que pretendiam “impor” uma sociedade ideal. 


Em seguida, busca argumentos para fundamentar a cientificidade da praxis enquanto ação humana inata e sem amarras. Estabelece, então, a diferença entre o comportamento científico nas ciências naturais e nas ciências sociais (a qual já era amplamente aceita pela comunidade científica, fosse ela socialista ou capitalista, mas ainda pouco aplicada com rigor científico
). “Os postulados positivistas e semelhantes escolas de metafísicos são, entretanto, ilusórios. É impossível reformar as ciências da ação humana de acordo com os padrões das ciências naturais. Afirma ainda: “Todos os autores, impetuosos em construir um sistema epistemológico das ciências da ação humana, de acordo com os padrões das ciências naturais, erram, lamentavelmente” (p. 39
). 

Por outro lado, na tentativa de privilegiar a praxis como fenômeno de causação, ele elimina o coletivo social como se ele fosse coisa totalmente ficcional ou imaginária; ou melhor, para Mises, sociedade é o coletivo de indivíduos: “sociedade não é nada mais do que a combinação dos indivíduos em esforço cooperativo. Ela não existe em nenhuma outra parte que não seja ação de homens individuais” (p.142). 

Para ele, não há limites nem regras societais para a ação humana. Com efeito, ele trata de destruir o conceito de história enquanto processo dialético societal: “os escritores da história são sempre unilaterais e parciais... eles não relatam os fatos; eles distorcem os fatos” (p. 51); trata de destruir o Estado: “o estado ou o governo é o aparato social de compulsão e de coerção. Ele tem o monopólio da ação violenta” (p. 149); trata de destruir também a moral e a ética: “regra é o exercício do poder no corpo político. Regra é sempre baseada no poder, i.e., o poder de dirigir as ações de outras pessoas (...) O indivíduo não planeja e nem executa ações pretendendo construir a sociedade” (pp.188-189). Segundo Mises, o indivíduo é, geneticamente, ação no passado, no presente e no futuro, sem se dar conta de si mesmo em relação a... (autoconsciência), exceto enquanto ação (reificação do hedonismo de Mandeville). 

No entanto, ao mesmo tempo em que Mises contesta a existência de conceitos holísticos (nação, raça, ou igreja), ele trata de entronizar um outro que é o fundamento de sua obra: o conceito de mercado. E isso, no contexto de sua obra, nos parece contraditório.

 Por outro lado, na medida em que ele admite que o estado é coersitivo, que história é errada e que a ética e moral inibem a ação humana, então ele admite o coletivo social, existindo não como ele gostaria, mas admite. Então, o atrapalhado discurso dos filósofos não é sobre nada, mas sobre algo com o qual ele discorda. 

Creio que o apriorismo do indivíduo-eu como causação praxiológica colide com a existência “abstrata” do coletivo social, e isso nos remete às idéias de Elias
: “Não havia nenhum equivalente do conceito de ‘indivíduo’ nas línguas antigas (...) A identidade grupal da pessoa isolada, sua indentidade-nós, tu ou eles, desempenhava um papel importante demais na práxis social do mundo antigo, comparado ao da indentidade-eu, para gerar a necessidade de qualquer conceito universal relativo à pessoa isolada como uma entidade quase-grupal (pp. 130-131
).

Ego: o ponto de partida para a ação humana.

“Ego é a unidade do ser em ação. É inquestionavelmente dado e não pode ser dissolvido ou conjurado por qualquer razão ou sofisma” (p. 44) (grifei).

Embora Mises passe boa parte do seu livro chamando os filósofos de ignorantes e censores, ele não faz outra coisa senão censurar, e quando critica os positivas por suas posições imutáveis, incorre no mesmo erro. A sua concepção de ego nos dá conta disso. 

O seu ponto de partida para estabelecer a ação humana nos parece positivo. E quem clarifica isso é Descartes, quando apreende o significado do ego sem aceitá-lo como algo dado, mas como algo inferido (autoconsciência de si mesmo). Ele só apreende o ego porque ele tem consciência do todo: a autoconsciência de si mesmo, portanto, está em relação à abstração funcional do todo. 

Ação humana

“O fim último da ação é sempre a satisfação de alguns desejos de ação do homem” (p. 13-19).
 



Mises conceitua a ação humana como algo quase físico, como um impulso eletroquímico inato à natureza humana (como um fenômeno físico). Para ele, o meio social em nada determina o propósito humano, porque ele é algo que brota da natureza humana; como se o indivíduo, enquanto espécie, desde os tempos de primitivos, já possuísse esse caráter natural e maduro, e que não tivesse passado por nenhum processo historial construtivo. 

Aqui novamente, ele incorre no mesmo equívoco ao tentar interpretar o indivíduo como um ser que age naturalmente, impulsionado pelos desejos (naturais) e não pela capacidade reflexiva da diferença autoconsciente e interativa entre “indivíduo” e “sociedade” (sociabilidade eu-nós). É possível compreender as posições de Mises, recorrentes ao “naturalismo” do indivíduo, se levarmos em consideração que ele necessitava construir seus argumentos em oposição à ideologia coletivista de Marx (fundada no processo histórico). Mises não ignora a existência da sociedade, mas a percebe como algo dotado de espírito de “cooperação”, e não há nada de altruísta nessa “cooperação”. Ao contrário, há a conjugação de interesses intersubjetivos, cujos propósitos repousam sempre na busca incessante da satisfação de seu bem estar individual, independentemente de posturas éticas ou morais
, o que não deveria ser um mal em si mesmo se baseados em regras da socialidade humana (limites da ação humana). 

Ação como uma troca (sentido primário de satisfação)

“Uma condição menos desejável é trocada por outra mais desejável. Aquela que gratifica menos é abandonada no sentido de atar algo mais agradável. Aquela que é abandonada é chamada o preço pago para o atamento do fim buscado. O valor do preço pago é chamado de custo. Custo é igual ao valor atado à satisfação que alguém antecederia no sentido de atar o fim almejado. A diferença entre o valor do preço pago (o custo incorrido) e aquele da meta pretendida é chamado de ganho ou lucro ou produto líquido. Lucro, nesse sentido primário, é puramente subjetivo, é um crescimento na felicidade da ação do homem, é um fenômeno psicológico que não pode ser medido nem pesado (...)  Um juízo de valor não se mede, arranja-se numa escala de graduação, gradua-se. Ela [escala] é expressiva no sentido da preferência e seqüência, mas não é expressiva em termos de medida e peso” (p. 97). 


Nesse alagadiço de subjetividade em que emboca o autor, mesclando conceitos subjetivos com conceitos objetivos, creio ser impossível a ele próprio distinguir o limite da satisfação enquanto custo e enquanto lucro. É incomensurável nesse caso. Se a satisfação pudesse ser definida por meio de algum valor atado ao custo, então o conceito de custo seria o valor do esforço humano despendido, propositadamente, no sentido de alguma satisfação. Mas, qual é o valor do esforço humano? Como medi-lo? Certamente, tal possibilidade seria remota para Mises, visto que ele teria que recorrer à teoria do valor do trabalho, e é contra isso que ele escreve. O valor do trabalho, para ele, está na possibilidade de o trabalhador poder alcançar os seus fins, subsistência (necessidades básicas). Ele afirma: “O dispêndio com o trabalho é para ele [trabalhador] um meio para o atamento de certos fins, um preço pago e um custo incorrido” (p. 137).


Mas, na verdade, nem toda relação de troca é onerosa economicamente, e tão pouco toda satisfação está atada a custo. Novamente recorremos à história para demonstrar que essas relações custo/satisfação/lucro nem sempre operam nesse sentido. Por exemplo: “Levi-Strauss tem mostrado que quando grupos unidos por ancestrais comuns tornam-se amplamente dispersos, eles, frequentemente, mantêm um grau de coesão e solidariedade através do cerimonial de troca, a troca de presentes e agrados feita de produtos trazidos de diferentes territórios. Essas trocas reforçam (revitalizam) o sangue fraco, atam e expressam a dependência material e real de cada grupo, uns sobre os outros [consciência do coletivo]. Por exemplo, se o tempo de colheita de diferentes grupos diferia, então o cerimonial de troca garantiria que uma fonte contínua de alimento estivesse disponível para todos os grupos ( Mandel, 1968: 51; apud: Tinker, 1985:92). A história da humanidade está fartamente documentada com exemplos dessa natureza. E parece-nos descabido tratar de conceitos como custo e lucro nesses casos
. Tais conceitos são admitidos somente no momento em que o ser humano domina a comensurabilidade, a reciprocidade (“troca desenvolvida”), e surge então a necessidade de conceitos contábeis. 

A subjetividade do valor de troca

“Não há método disponível para construir uma unidade de valor” (p. 205). “Até mesmo Friedrich von Wieser e Irvin Fisher, tomando-a por garantia, achavam que deveria haver algo como medida de valor e que a economia deveria ser capaz de indicar e explicar o método pelo qual tal medida fosse aplicada. Muitos economistas menores simplesmente mantinham que a moeda (dinheiro) servia ‘como uma medida de valor’”(p. 204).

Concordamos com a tese de Mises, nesse particular, mas discordamos da forma de defendê-la. Evidentemente que satisfação humana, enquanto algo totalmente subjetivo, não é mensurável, quantificável, e ela se realiza em cada ser humano de maneira diferente, em tempo e espaço diferentes; o mesmo se dá com a solidariedade, com o amor, com a caridade e com todos os sentimentos humanos. Nenhum deles é extensivo, mas intensivo. Também o valor, enquanto algo totalmente subjetivo, atribuído a determinada coisa, é incomensurável. O valor do objeto x tem uma intensidade a para o indivíduo A, b para o indivíduo B; c para o indivíduo C e assim por diante
.  Mises afirma: “Um indivíduo pode atar o mesmo valor a duas coisas; mas neste caso não haverá troca” (p. 204). Mas, se não há nenhuma evidência objetiva da intensidade subjetiva de valor, como ele pôde chegar a essa conclusão? O comportamento do indivíduo, imaginado por Mises, é tão racionalmente perfeito que a sua intensidade de valor (subjetiva) funciona como um escala barométrica. Ele, assim, espera do indivíduo um comportamento tão positivo quanto as batidas do seu coração. 

Mas, apesar dessa incomensurabilidade do juízo de valor, os seres humanos, ao longo do tempo, descobriram mecanismos adaptativos para “medir” a equivalência das trocas (brotados da sociabilidade humana, creio eu, e não do indivíduo autônomo). 


A verdade é que, se o indivíduo fosse motivado somente por sua intensidade subjetiva de valor, atribuída a determinados objetos ou serviços, não haveria acumulação de riqueza. Ao contrário, ele busca no ambiente social referências comparativas para sua decisão. Essas referências não são só internas (subjetivas), mas externas também (objetivas). É possível que o homem primitivo se orientasse muito mais por referência interna do que externa, pois ele ainda não havia desenvolvido conceitos intelectivos e comparativos. Todavia, a partir do momento em que o ser humano se organiza em sociedades grupais e deixa o nomadismo, ele se defronta com uma nova experiência externa: a da acumulação da produção que lhe permite se dedicar a novas experiências laborativas (artesãos), iniciando assim a especialização, a divisão do trabalho e a troca desenvolvida
. A troca desenvolvida se aperfeiçoou com a especialização e divisão do trabalho. Uma das referências externas mais usadas pelo ser humano para medir o valor do produto, foi a hora de trabalho despendida para produzi-lo (comparabilidade do labor-hora). E, mais recentemente, nos damos conta de que todo esse processo de troca de mercadorias, aperfeiçoado ao longo da nossa história, com a introdução de outros elementos representativos, como o dinheiro, por exemplo, ainda está exposto e em permanente mutação, à espera de uma compreensão mais fecunda sobre a teoria do valor.


Podemos então afirmar, pelo menos, que o valor da troca não está atado ao juízo de valor ou à sua intensidade subjetiva, mas aos fatores sociais (ambiente social) e isso tem sido um grande complicador para a ciência da contabilidade.

A contabilidade como instrumento de cálculo econômico

Mises admite que o ser humano, ao longo do tempo, desenvolveu mecanismos tecnológicos de comparabilidade para as trocas. Todavia, ele se limita a tecer breves comentários, sem se preocupar com a formação histórica dos elementos propiciadores de tal comparabilidade.


O cálculo econômico, segundo ele, “é uma estimativa do resultado esperado da ação futura, ou o estabelecimento do resultado da ação passada. Mas [continua ele] o último não serve aos objetivos históricos e didáticos. Seu significado prático é mostrar o quanto alguém é livre para consumir sem prejudicar a sua capacidade futura de produzir. É em relação a esse problema que a noção fundamental de cálculo econômico – capital e resultado, lucros e perdas, e gasto e economia – é desenvolvida” (p. 210)


A noção fundamental de cálculo econômico, para Mises, está apoiada na teoria marginalista contábil, há muito absorvida pela contabilidade, cuja tese central está na relação capital e resultado (marginal) do capital aplicado. Na sua visão, a contabilidade é assim responsável, não pela medida (quantidade), mas pela relação compreensiva da troca entre os indivíduos. E o denominador comum da troca usado universalmente é a moeda. Diz ainda: “os preços das mercadorias e serviços são, ou dados históricos [registros contábeis], descrevendo eventos passados ou antecipação de prováveis eventos futuros (...) Os preços do passado são, para ele [negociante], simplesmente o ponto de partida em seu esforço para antecipar os preços futuros” (p. 212). 

Contabilidade: o instrumento de cálculo do lucro dos indivíduos

A tese de Mises é de que o indivíduo luta para vencer as dificuldades e alcançar a sua satisfação; e que essa satisfação não se justifica se não for no sentido da acumulação de riqueza, cujo denominador comum é expresso em dinheiro. Nesse curso, o indivíduo, autonomamente, desenvolve o cálculo econômico para registrar o resultado de sua satisfação. 


De acordo com o seu raciocínio, a contabilidade objetiva tão somente o resultado da ação individual; há uma estreita vinculação entre o grau de satisfação individual e o resultado contábil, ou melhor, há um comprometimento do instrumento contábil em relação à satisfação dos indivíduos, “qualquer propósito diferente desse é completamente inútil”.

Indivíduo Privado ou Social?

O cerne de toda a argumentação praxiológica de Mises está focada na ação do indivíduo. O indivíduo, não como ser autoconsciente, social e histórico, mas como ser individualista, autônomo, egoísta (embora interessadamente, “cooperativo”), a-ético e hedonista, cuja justificação existencial se apóia, essencialmente, na acumulação de riqueza; e a razão única da contabilidade é servir de instrumento (útil e pessoal) na quantificação dessa riqueza. É possível que Mises tenha alcançado tal conceito, baseando-se nos próprios contadores, se levarmos em conta declarações e discussões muito peculiares ocorridas no final do século XIX e início deste século, quando então surgem divergências polêmicas em torno dos conceitos contábeis de direito de propriedade (privada) e entidade (social). 

Na verdade, o que está por detrás dessa discussão dicotômica (ideologicamente febril, a partir dos anos 50 com o início da Guerra Fria) é a instauração do que foi denominado de insider trading (interesses privilegiados dos grandes investidores, ainda hoje, motivo de grandes polêmicas). Há uma vasta literatura contábil inglesa, francesa, alemã, italiana e norte-americana tratando desta questão. 

Na Alemanha, “a teoria de Johann F. Schär (e.g. 1890, 1914) e mesmo aquela de Heinrich Nicklisch (1912-1932) [...] tinha um ponto de vista ético definido de acordo com o qual os homens de negócio deveriam otimizar a eficiência e o desempenho da empresa no sentido do benefício geral da sociedade, em vez de maximizar os lucros em favor das firmas individuais ou pessoas” (Mattessich, p. 173). A base ética sustentada pelos dois estudiosos alemães e que depois propagou-se por toda Alemanha, era, essencialmente, centrada no ser humano. O ser humano está ligado à totalidade (Nicklisch, 1915-1916). O instrumento social que viabilizava a prosperidade dos seres humanos era a empresa. E a contabilidade alemã, cuja importância nessa época, é inquestionável, é estabelecida segundo esse pensamento ético-normativo. A polarização no campo econômico se dava entre aqueles que defendiam o livre-valor e os que, em maior número, estavam a favor da neutralidade-valor, (lucro orientado-Privatwirtschaftslehre). Mattessich diz que “o que pouco se sabe é o fato de que, por um período de tempo limitado, após a Primeira Guerra Mundial (provavelmente de 1919 até 1930, ou mais), o renomado E. Schmalenbach (1873-1955) também adotou, fortemente, a posição ético-normativa para a contabilidade e para a administração dos negócios...” (p. 174). Uma das figuras representativas dessa referência ético-normativa na obra de Schmalenbach é o princípio do conservadorismo, contra o qual se insurge Mises, ao se referir a ele como um dos obstáculos à falta de transparência das informações contábeis: “esses hábitos e leis demonstram pouca preocupação com a precisão dos balanços e das demonstrações de lucros e perdas... (p. 213). Mises, aqui, parece demonstrar pouco conhecimento acerca deste princípio, bem como a diferença entre este princípio e as reservas secretas, cujo objetivo era exatamente, pela falseação dos balanços, sustentar os privilégios dos grandes investidores e dos proprietários (realização da satisfação, por meio de retornos seguros e sem riscos). É a prevalência da propriedade privada, tanto defendida por Mises, em detrimento da entidade socializada.

Na França, especialmente a partir da segunda metade do século XIX, houve inúmeros embates entre os acionistas minoritários e os majoritários (que também detinham privilégios de informação por serem, geralmente, os diretores das empresas). Era prática comum nas empresas francesas a figura das reservas ocultas como fonte de autofinanciamento e concentração do capital
, evitando-se assim dividendos altos. Didier (1885) reclama que “na Grã-Bretanha, oscilações nos dividendos são pronta e calmamente aceitas de um ano para o outro. Na França, onde o interesse é mais sensível e excitável, o valor de uma firma será exagerado na mesma direção, dependendo de se certas experiências com dividendos variassem ou não. Por essa razão, nós reiteramos a necessidade de tentar padronizar completamente os dividendos” (p. 141; apud Y. Lemarchand, p. 135). Lemarchand acrescenta ainda que “de fato, o que interessava era não alimentar a especulação por excessivos e irregulares dividendos, sobretudo por que o mercado francês tinha uma reputação de ser freqüentemente oscilante” (p.135). Por essa razão, inúmeros mecanismos foram criados para burlar o interesse dos minoritários (amortissements extraordinaires, por exemplo) e tentar manter seus dividendos bem abaixo do verdadeiro lucro alcançado. “O gerente, entretanto, não tinha ‘escrúpulos nem preocupação’ com o balanço patrimonial e o inventário era distorcido (Arquivos da Saint Gobin: PAM 27 785 A). Estes eram ‘fundamentalmente honestos’ e a questão era irrelevante: ‘a coisa era ganhar dinheiro’, e quando alguém ganha dinheiro, ‘não há necessidade de constranger os acionistas com matérias de forma...’” (Lemarchand, p.142). Além disso, não havia qualquer incentivo aos investidores minoritários, que eram considerados ignorantes e sempre exigiam retornos imediatos.

Propriedade ou Entidade?

Apesar das declarações de Didier (acima), na Grã-Bretanha, essa discussão foi mais acirrada, perpassando para o campo da moral e da ética religiosas. Curiosamente, esse debate se inicia na era vitoriana, com a introdução da firma por responsabilidade limitada, a qual criou uma enorme polêmica entre os grandes acionistas, que entendiam que essa forma jurídica propiciaria a expansão do capital, e os acionistas evangélicos, que os acusavam de imprudentes e a-morais. A Profa. Josephine Maltby (Fev/2000), em seu belíssimo artigo The origins of prudence in accounting, diz que: “a vinda da responsabilidade limitada ou ‘diminuição da responsabilidade’, como seus oponentes descreveram-na (Hilton, p. 257), cristalizou duas visões opostas dos negócios, a utilitarista e a evangélica. Defensores da responsabilidade limitada reivindicavam que a atividade econômica e a sua eficiência aumentariam. Os oponentes a enxergam como uma interferência tanto moral quanto de ordem econômica (...) Ela destruiria ‘o devido equilíbrio’ (Obrien, 1974, p.64) (...) do ponto de vista dos investidores, a responsabilidade limitada seria uma ameaça à prudência porque ela encorajaria a especulação (p. 59). A responsabilidade limitada estava, assim, associada ao imediatismo e à descuidada atitude especulativa por parte dos proprietários e gerentes (p. 60). Os críticos da responsabilidade limitada reclamavam que as ações atraíam “pessoas ignorantes em negócios, particularmente as mulheres e o clero” (evidências do Comitê das leis mercantis, 1854, p. 68-69) (p. 62). O grande acionista via na responsabilidade limitada a possibilidade de expansão dos seus investimentos, e encontrou no proprietário, no gerente e no contador o apoio para os seus interesses. O proprietário e o gerente, em contrapartida, percebiam nele consciência de retorno a longo prazo, enquanto o “investidor ignorante”, junto com o “especulador” os pressionavam por lucros imediatistas. Daí o aparecimento do “insider shareholders” (acionistas que detêm informações privilegiadas). Diz Maltby: “os governantes das corporações acomodavam os interesses dos grandes “insider shareholders” (p. 63). De outra parte, “o contador que oferecesse tais conselhos, era, assim, o aliado tanto do gerente quanto do grande investidor. A propagação da “contabilidade imprudente” era um caminho para os contadores se alinharem aos diretores contra “a ignorância e cupidez do investimento público (The Accountant, 16/06/1894), por dar conselhos de negócios que justificassem o fato de diretores reterem informações aos investidores “outsiders”. Os insiders sempre se comunicavam com os diretores” (p. 66). Nessa época, os contadores defendiam, abertamente, a formação de “reservas secretas” como algo “certo e apropriado” (The Accountant, 15/10/1904).


Nos Estados Unidos, embora tardia (1920-1950), essa discussão se revela, fortemente, em favor do proprietário (owner). O ponto de partida se dá com a obra de C. Sprague (1880) que enfatiza o conceito de propriedade privada. Ele expõe a equação básica da contabilidade, com um destacado conteúdo matemático: “Ativo  =  Passivo  + Proprietário”, em vez de “Patrimônio” da entidade. Previts e Merino (1998) acrescentam que “... muitos profissionais da contabilidade participaram desse debate. Um editorial no Journal of Accountancy (1909:239), que provavelmente refletia a visão da maioria dos profissionais, concluiu que o ‘contador tem em mente apenas as necessidades daquele que o emprega: o empresário’”(nota 93, p. 444). Portanto, há uma visão muito próxima daquela da Grã-Bretanha, da França, etc. A reação à teoria da propriedade viria somente com Paton (1922) – teoria da entidade, que “tentava representar mais realisticamente o relacionamento entre os gerentes e os proprietários (sócios) ausentes. Sua teoria nunca recebeu ampla aceitação porque ele sugeria que a gerência não deveria mais ‘maximizar a riqueza dos sócios’, mas sim, o retorno para o patrimônio da entidade (incluindo os credores). A teoria da entidade apresenta uma clara ameaça à justificação moral do direito de propriedade privada, uma vez que ela abandona a visão de que as corporações operam em benefício de seus proprietários”(p. 260)
.

Na Itália, também houve a formação de duas correntes: o aziendalismo de Gino Zappa, que centra os objetivos da contabilidade no indivíduo; e o patrimonialismo de Vincezo Masi, cujo enfoque está direcionado para a entidade.

... ou célula social 
?
A utilização da capacidade instrumental da contabilidade como justificação da tese neoliberal de Mises, nos parece prescrita, historicamente, por duas razões, pelo menos.


A primeira, porque Mises confunde o cenário de sedimentação da profissão contábil com a ciência da contabilidade, a qual já “existia como uma instituição social muito antes de a nova economia institucional ganhar influência, e portanto, muito antes da organização das corporações modernas ou dos mercados acionários” (Sunder, 1997; apud:  Sawabe, Yamaji, 1999, p. 11). A regulamentação da profissão contábil, na Grã-Bretanha, França, Estados Unidos e Alemanha, países líderes da Revolução Industrial, ocorre entre 1880 e 1910, momento em que parte do instrumental da contabilidade é utilizado na eficácia do resultado (portanto, algo em torno de 5 a 7 décadas antes da publicação de seu livro, aqui em estudo). O caminho tomado pelo profissional da contabilidade é o da relevância de sua capacitação, aliada aos interesses do proprietário (exceto na Alemanha). Muitos contadores, senão a maioria, se apoiaram nos proprietários (acionistas e capitalistas) como forma de vitalização de seu espaço profissional: “o contador era o orientador, o filósofo e o amigo do empresário” (The Accountant, 22/10/1898, p. 1003; apud: Maltby, p. 66). Nesse sentido, Mises tem razão em afirmar que a contabilidade, aplicada pelo contador, visava somente a manutenção do capital do indivíduo (empresário). E um dos instrumentos contábeis utilizados por eles, com certo abuso, foi a prudência (conservadorismo), como forma de justificar a acumulação de riqueza por meio de “reservas secretas”, as quais exigiam uma capacitação técnico-conceitual (valoração) específica para a sua aplicação prática (Maltby, 2000). Nos Estados Unidos, essa afirmação do profissional se dá de forma contrária, por causa de sua economia deflacionária no final de 1800. Mas, na década de 30 deste século, a reificação da profissão de auditor, nos Estados Unidos, conduz à utilização dos mesmos instrumentos
.


Saliente-se, contudo, que por razões culturais, as articulações no campo da prática contábil (voltadas para o indivíduo) foram mais incisivas na Grã-Bretanha e Estados Unidos do que na Alemanha, França e Itália, onde a compreensão dos objetivos da contabilidade já, nos anos de 1950, não radicava mais no indivíduo, mas na entidade. 


E a segunda razão é que, no âmbito da literatura contábil, já se questionava esse sectarismo em torno do resultado dirigido para o investidor, o que provocaria, ao longo da primeira metade deste século, posições diferentes, por razões culturais e políticas, como é o caso da Alemanha, da França, Itália, Espanha, Holanda, etc. Esses países desenvolveram suas pesquisas contábeis sob a ótica social, observando as suas peculiaridades culturais (o Japão é o melhor exemplo disto). 

Não obstante, uma forma de provar a importância social da contabilidade seria eliminá-la completamente da sociedade. Bem... essa experiência já foi feita e a resposta foi um desastre econômico. Vejamos. A história da contabilidade e do pensamento contábil na Rússia mostra de perto que a contabilidade está atada ao econômico e às políticas sociais: “...sob um especial sistema de contabilidade, denominado de Contabilidade Extraordinária, todos os valores materiais tinham de ser registrados na municipalidade, não na empresa. Ninguém, exceto os representantes do Soviético, poderia gastar um centavo ou um prego. A mensuração monetária foi extinta da contabilidade. O sistema de partidas dobradas foi declarado ‘burguês’ e foi liquidado. Em 1921, o desastre econômico de tal visão da contabilidade tornou-se evidente. A contabilidade tradicional foi restaurada e a versão européia da contabilidade por partidas dobradas ocupou novamente o seu lugar na vida econômica russa” ( J. Sokolov e V. Kovalev, 1996: p. 509)
. 

A experiência russa revela que as sociedades humanas organizadas não podem prescindir de certos mecanismos de controle sócio-econômico como o sistema das partidas dobradas, mesmo onde não haja a acumulação de riqueza individual. É possível a qualquer sociedade humana organizada sobreviver sem acumulação de riqueza individual, mas ela sucumbiria na ausência de controles contábeis. Até mesmo a sociedade incaica, que não possuía qualquer tipo de alfabeto, não prescindiu dos controles contábeis (desenvolvidos em forma de nós em varais de barbante – os quipus).

Autoconsciência contábil

Werner Sombart (1919), economista e historiador alemão, foi o primeiro a estabelecer que a “contabilidade é um objeto que tem uma influência sobre a sociedade” (p. 497) e que as partidas dobradas tiveram um papel relevante na formação do capitalismo ocidental
.

Já no início da década de 60 deste século (considerada por alguns, a era de ouro da contabilidade) houve um enorme avanço nas pesquisas contábeis, explorando, em particular, os seus aspectos normativos e destacando o seu papel social no mundo moderno. No entanto, somente nos anos 80 é que o debate sobre a socialidade contábil se tornou mais eficaz e mais construtivo, do ponto de vista prático. O balanço social francês e a demonstração do valor adicionado, elaborada pelos ingleses
, marcam um novo, porém tímido, passo na construção de novas estruturas contábeis
, cujo objetivo é informar a sociedade (não o indivíduo) a real significação da empresa no contexto sócio-econômico e cultural em que ela está inserida.


Mas, é com a teoria contábil das funções sistemáticas, do brasileiro Lopes de Sá (1992), que a reflexão científico-filosófica da contabilidade alcança a sua autoconsciência. Ele revê a praxis contábil sob a ótica da ação humana societal, imersa na funcionalidade sistêmica (prevista por N. Elias); suas reflexões acolhem a ação humana interativa, possibilitando inúmeros desdobramentos no campo da prática contábil, como o capital intelectual, a obsolescência (ainda em estudo). A tríade relacional que sustenta a sua teoria é bem mais complexa e mais madura do que aquela pretendida por Mises. Para Lopes de Sá, a contabilidade, do ponto de vista epistemológico, trata das relações interativas entre essência – ambiente – dimensão. Ele insere no corpo da ciência da contabilidade a percepção de essência enquanto ação humana (necessidade/satisfação), aparentemente muito próxima daquela concebida por Mises, mas dotada de relações sociais (ambiente – homo aziendalis) e de representação (entidade), inadmitidas por Mises, como já vimos
. O ambiente da entidade permeia os espaços endógenos (relações sociais internas) e exógenos (relações sociais externas) na construção da eficácia das ações humanas (interatividade). E a dimensão da entidade [“cálculo econômico”] é repensada por ele, não pelo resultado em si, como pretendia Mises, mas por sua dimensionalidade social, ampliada em sete vezes (resultabilidade, liquidez, economicidade, elasticidade, estabilidade, produtividade e vulnerabilidade) para que a sociedade possa perceber, com segurança e transparência, os seus movimentos. Por conseguinte, ele chega à conclusão de que a entidade (empresa ou governo) é uma “célula social”, cuja equilíbrio turgescente depende da ciência da contabilidade – exatamente o contrário da tese de Mises. 
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� Conheci a obra de Von Mises através do períodico EPISTÉME, enviado a mim pelo estimado Prof. Eduardo R. Scarano, da Universidad Autónoma de Buenos Aires, a quem registro meus agradecimentos.


� Segundo Von Mises, o primeiro a utilizar o termo praxiologia foi  Espinas, em 1890, conforme seu artigo “Les Origines de la technologie”, Revue Philosophique, XVth year, XXX, 114-115, e seu livro publicado em Paris, em 1897, com o mesmo título.


� Lamentavelmente, ainda hoje no Brasil, inúmeros renomados pesquisadores contábeis insistem em ensinar a metodologia científica baseando-se na literatura específica das ciências naturais, por exemplo, o princípio da falseabilidade, defendida por Popper, que nada tem a ver com as ciências sociais, tão pouco com a ciência da contabilidade.


� George Soros encarnou fielmente o “indivíduo” de Von Mises: “... quando estou fazendo negócio sou um ser a-ético”. Ele é tão estupidamente a-ético que está proibido de operar seus negócios especulativos no maior mercado acionário do planeta, o norte-americano)


� O melhor exemplo, na sociedade contemporânea, são as ONGs (organizações não-governamentais) que têm tentado conter a perversidade do ser humano contra si mesmo e contra o meio ambiente. Parece-nos uma espécie de ‘mão invisível’ operando em sentido contrário.


� Maiores detalhes históricos, ver o artigo “Uma breve história da depreciação, contábil”


publicado no Boletim do IBRACON, no. 258 (nov/99), ou Revista do CRCRS no. 99 (dez/99).


� Nos Estados Unidos também houve forte discriminação contra a mulher: “Clews, o banqueiro, retrata o chauvinismo de seus dias em inúmeros relatórios: “como especuladoras, as mulheres, até aqui, têm sido um fracasso total. Elas não prosperam no atmosfera da Wall Street por elas não parecerem ter as qualidades mentais exigidas...” (Clews, 1887: 436, 514, apud: Previts e Merino, p. 132).


�  Expressão cunhada pelo Prof. Lopes de Sá.


� Para maiores informações históricas desse período, consultar o trabalho “O Positivo e a neutralidade contábil”, de minha autoria.


� Outro exemplo recente ocorre no Japão onde a implantação das Demonstrações Contábeis Consolidadas, importadas dos Estados Unidos, choca frontalmente, no momento da adoção do Método da Equivalência Patrimonial, com a forma social de constituição dos grupos de corporações Keiretsu (a organização se baseia no labor e na produção, não no capital). Os Keiretsus são um exemplo vivo da inaplicabilidade da tese neoliberal de Mises (ação individual). Maiores informações sobre a contabilidade soviética ver meu trabalho “Do outro lado do mundo: a mesma face da moeda”, publicado, em três partes, pela RBC, no. 121 e seguintes.


� Mas, Basil Yamey e outros discordam radicalmente de sua segunda afirmação. 


� Atualmente, a Grã-Bretanha já não adota mais a referida demonstração por reação política do thatcherismo. Nos Estados Unidos, por razões óbvias, provavelmente, tal demonstração jamais será exigida.


� É digno de nota e de aplauso o esforço que o Conselho Federal de Contabilidade vem fazendo para mudar a realidade contábil no Brasil, haja vista a temática do próximo Congresso Brasileiro de Contabilidade: “Profissão contábil: fator de proteção da sociedade”. 


� Na publicação original de sua tese, três importantes fundamentos não foram abordados, o que o distinguiria completamente da tese de Mises: o estado, a ética e o meio-ambiente que são os limites da ação humana, todos de difícil contorno normativo, se levarmos em conta o curso hedonista da humanidade (laicização religiosa e agora ética) e que, nesse particular, Mises parece ter razão. 








�PAGE \# "'Página: '#'�'"  ��Se nos estudos praxiológicos a ação humana não pode ser verificada nem falseada, então é porque existe nela um caráter apriorístico e formal, antecedente e inato, argumenta Mises. “O ponto inicial da praxiologia não é a escolha de axiomas e nem a decisão acerca de métodos de procedimento, mas a reflexão sobre a essência da ação” (p. 40). Mises, no entanto, tropeça em seus próprios argumentos e cai no cientificismo naturalista que tanto censura quando tenta explicar o todo coletivo como algo invisível e que a ação humana é algo real, existencial. “O coletivo social não tem existência nem realidade fora da ação dos indivíduos” (p. 42). Então o coletivo social é tão irreal quanto a essência da ação; melhor dizendo, a essência da ação é tão abstrata quanto a existência do coletivo social. Se vasculhássemos o conceito de essência da ação cairíamos em processos psicologistas e fisiologistas, o bastante para nos depararmos com explicações meramente físicas (e Mises acaba por perseguir esse caminho).


�PAGE \# "'Página: '#'�'"  ��“A maneira ‘acrítica’ como o termo ‘indivíduo’ é usado na conversação nas sociedades mais desenvolvidas de nossa época para expressar a primazia da identidade-eu, pode levar-nos a presumir, equivocadamente, que essa ênfase seja a mesma nas sociedades em todos os estágios de desenvolvimento e que tenham existido conceitos equivalentes em todas as épocas e línguas. Não é o caso (...)


�PAGE \# "'Página: '#'�'"  ��Norbet Elias alerta ainda que  “o emprego das palavras ‘indivíduo’ e ‘sociedade’ conduz o pensamento, invarivelmente, a becos sem saída, feitos de pseudoproblemas insolúveis (p. 77). O fato é que o construto social da ação humana é tão verdadeiro quanto o construto do coletivo social; são faces da mesma moeda e possuem o mesmo status. A idéia preconcebida de indivíduo-ação, com status fundado no ego, sem qualquer referência histórica nos parece inconcebível. O conceito de ação humana pretendido por Mises, invoca um egoísmo genético que não se encaixa na história. É oportuno ressaltar que o primeiro estudo ocidental sobre o egoísmo enquanto referência à identidade-eu, em relação a riqueza, sem pecado, só foi apresentado por Bernard Mandeville em 1719, quando ele defende o egoísmo ético, como instrumento de acumulação e geração de riqueza (vícios privados, benefícios públicos). Antes desse período, não há registros, no Ocidente, de que o homem tenha tratado desse tema, e isso reforça a tese de Elias sobre o desenvolvimento da sociabilidade humana como condição primeira para a praxis. 


�PAGE \# "'Página: '#'�'"  ��	Segundo Mises, para que A troque o seu objeto x pelo objeto y de B, é necessário que a intensidade do valor de y seja superior àquela provocada por x, em A [A ( y – x = +(] e que, concomitantemente, a intensidade do valor de x seja superior àquela provocada por y, em B [B ( x – y  = +(]. 


Esta proposição é tão subjetiva que não se pode aferir, por qualquer meio, qual a intensidade de valor que A atribui ao objeto y, se maior ou menor do que aquela atribuída ao objeto x (e vice-versa).  É possível, por exemplo, que a intensidade de valor atribuída ao objeto x, quando de sua aquisição, tenha sido infinitamente grande, superior àquela intensidade de valor, no momento da aquisição do objeto y. E que, no momento da troca de x por y, ele tenha atribuído o mesmo valor aos dois (porque, na escala de gradação, imaginada por Mises, a  intensidade de valor do x, para o A, decaiu tanto no tempo que foi comparada à escala de gradação da intensidade de valor atribuída ao objeto y). Mas, se ele atribui a mesma intensidade de valor aos dois, o que o motivaria a fazer a troca? Resposta: qualquer fator social. Mises retrucaria, com veemência, a minha resposta, porque para ele o indivíduo nunca sofre a influência do coletivo social. O coletivo social é tão somente a soma literal dos indivíduos que se comportam de forma autônoma e “cooperativa”.


�PAGE \# "'Página: '#'�'"  ��Relata Tinker:


	“A troca desenvolvida co-existe, frequentemente, com outros tipos de troca numa mesma comunidade. Isto é assim nas vilas indonesianas onde duas formas de atividade econômica tomam lugar, lado a lado: sambe sinambat, trabalho não-pago cujo objetivo é satisfazer as necessidades essenciais, e  toeloeng mensoloeng, atividade desenvolvida para as necessidades pessoais, pela qual um retorno – em espécie comensurada – é esperada” (p. 93). Surge então a atividade econômica independente dos artesãos. “Diferentemente de seus predecessores, os produtores artesãos não vivem mais, diretamente, de seu próprio trabalho; mas sim o reverso é verdadeiro: eles vivem somente se eles conseguem se livrar de seus produtos”(Tinker, p.94).





